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EMENTA: 	3' 	Termo 	Aditivo. 	SELEC) 
BASEADA NA QUALIDADE E CUSTO n° 
002/2020 	PROSAI'. 	Contrato 	Administrativo 	n° 
2021 0276. 
Objeto: 	CONTRATAÇÃO 	DE 	FMlR[SA 	DE 
ENGEN1 IARIA ÍARA [LAOORAÇÀO DE FSlLl)OS 
E 	PROJEI'OS 	DE 	M ACRO DRNNAGFM, 
MICRODRENAGEM, VIARIO E URBANI/i\ÇÃO/ 
PAISAGSMO NECESSÁRIOS AO PROGRAMA DE 
SANEAMENTO 	 A M RI lN FA 1., 
MACRO[)RENAGEM 	E 	RECUI'FRACÃO 	DE 
IGÂRAFES E MARGENS DO RIO I'ARi\IJAI'EIIAS 
(PROSAP), 	PROCESSO 	l.ICIIAl'ÓRIO: 	SIIQC 
002/2020 PROSAF. 
Assunto: Consulta acerca da possibilidade jurídica 
de aditamento tio prazo de execução e vigência do 
contrato. 
Interessado: Administração Publica e o F onicio 
1.YPSA - ENGECOR15 - ENGIkONSLiI 1/002. 

DO OBJETO 

Versa o presente feito sobre o processo de licitaçáo (requerido pelo UEP/I'ROSAI' 
- Programa de Saneamento Ambiental, Macrodrenagem e Recuperação de Igarapés e Margens 
do Rio Parauapebas), na modalidade SELEÇÃO BASEADA NA QUALIDADE,  E CUSTO n c 

002/2020 PROSAP, que resultou na CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENIIARIA 
PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDOS E PROJETOS DE MACRODREN AGEM, 
MICRODRENAGEM, VIÁRIO E URBANIZAÇÃO/ PAISAGISMO NECESSÁRIOS AO 
PROGRAMA DE SANEAMENTO AMBIENTAL, MACRODRENAGEI' 1 E RECUPERAÇÃO 
DE IGARAPÉS E MARGENS DO RIO PARAUAPEBAS (PROSAP), PROCESSO 
LICI'I'AI'ÓRIO: SBQC 002/2020 PROSAP, conforme especificações contidas no 
correspondente Edital. 

Constam dos autos, que a Administração Municipal, intenciona proceder ao 30 

aditamento do contrato n° 20210276, assinado com a vencedora do procedimento licitatório 
(TYPSA - ENGECORPS - ENGECONSULT/002), com vista a alterar o prazo de execução e 
vigência do contrato. 

Para a celebração do termo aditivo ao contrato, a Secretaria solicitante apresentou 
justificativa técnica às fls. 11.613-11.616, assinada pelo fiscal do contrato Fernanda Luizacg 
da Cunha, Arquiteta e Urbanista - Fiscal do Contrato - MAT. 3523- Portaria n° 
0067/I1ROSAP. 

A Comissão Especial de Licitação se manifestou sobre o aditivo às fls. 11.678-11.680  

dos autos, juntando a minuta de contrato às fis. 11.681-11.683. 

Às fls. 11.685 - 11.683, consta o parecer da Controladoria Geral do Município. 

E assim, vieram os autos para a devida análise quanto à possibilidade turidica do 

retendo aditamento ao contrato n 20210276. 

E o relatório. 
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----------------------- F.14Gi( :- 
DA ANALISE JURIDICA 

De inicio, cumpre destacar o caráter estritamente jurídico do presente 
nos termos do art. 38, parágrafo único, da Lei 8.666/93, OU seja, a análise cingir-se-á à 
adequação jurídico-formal do procedimento licitatório em apreço aos ditames da legislação 
correlata. 

Assim, considerações de índole técnica, Como a escolha de produtos, serviços, 
projetos, avaliação de preços, avaliação de quantitativos, justificativa da contratação, bem 
como quaisquer juízos de conveniência e oportunidade envolvidos na contratação, por 
consistirem no próprio merito administrativo, são de inteira e exclusiva responsabilidade do 
órgão consulente e, mais de perto, dos setores técnicos que lhe prestaram auxílio, não cabendo 
a este departamento atuar em substituição às suas doutas atribuições. 

A UEP/PROSAP - Programa de Saneamento Ambiental, Macrodrenagem e 
Recuperação de Igarapés e Margens do Rio Parauapehas, por meio do Memorando Interno 
420/2023 - UEP/PROSAP apresentou o pedido de Aditamento de Prazo de Execução e 
Vigência referente ao contrato administrativo de n° 20210276 (fls. 11.608-12.609). O parecer 
técnico juntado às fis. 11.613 - 11.616 trouxe a justificativa quanto à necessidade de celebrar o 
presente aditivo, argumentando que: 

"Portanto, conto se verifica realmente não haverá Óbice legal algwn na prorrogação iii' 
período de execução e vigência do contrato inesnio que tal previsão titio conste tia edital, 
o que não vem ao caso, eis que se trata de questão a ser decidida dentro tio poder 
disCricionário tia Atinu o istraçao que julgará a coo ici i iencia e aati tajosiiitit' de tal 

prorrogação levando em catita os pri ocípi os tia eficiência, ecouout teu lada, 
razoatiiiidade e proporcionaliilatie. (...) Por tolo o Lxi iosh ) é a/ia' se 'aritit ( ii 
possibilida te ia prorrogação tios 6 prazos de execlíçilo e vt),,'ânciti, 1/itt lo itis os 
forin a/idades legais acima explanadas, ti/ia caracft'ri:aui ia acaJu iiiia ai 'usa tios 
Preceitos legais e repi-escn tanda, 50)1/ t/tí t'it ia algu (ii?, ti a ti ii:ação jiela Ai liii ot istraçtio 
das princípios tia cconouncitltit ie, niora/it)at 6', c'ficiên aia 011 bati ai liii iii ist ra çãt 
proporcionalidade e razoabilidtide, que senipre dcveui nortear os seus atos. A 
coo tratada mao ifes tou ao uência tp ai tIa a dilatação tia prtl:o do coo ti-ti lo cai 1711c5 tão.  
O saldo contratual atualmente apôs a Última nietlição rcj'reiite a fevereiro/2023 é R$ 

13295667,37. Portanto, considerando todo o t'x/iastt) e que a referido coa traio tt'ai 
seu pra,-0 de vigência caiu vtilulatte até 13 de agosto de 2023 C prazo de t't'citção coto 

validade até 29 de abril de 2023, pretende-se atua tiilatação contratual tia 180 dias 
para o prazo de execuçao prorrogando-o até 26 te outubro de 2023 e unia tlilataçao 
contratual de 180 dias para o prazo de oigêitcia prorrogando-o para 09 de fevereiro tia 
2024, para qi ia seja finalizada a obra. Assini sendo ptni lados na lei e mia necessidade 
de tiilaçao lO prazo e aditivo con fra tu til, aguardanios vossa retorno, para tue possa aios 
executar os serviços eia conf)rnadatic com as narinas tecaicas brasih'iras, boas 
práticas de L'agen/iaria e respeitando os pri micipios basilares da Atii tirais t ra çãt 1 pública. 

Até o presente i te ni omuei ita, tia uiii total de 70 prodi 1 tos a sare ai cii treg tias tio tua bi lo tio 
referido coa tti la, o Co;isárcw já fio ali:ou o Prot iu to 1 e 4 e fiz cmii regas piircitit / ira 

o Produto 2 (65%), Protiuto 3 (90%), Protitito 5 (60%) e Produto 6 (45%), P,'tdut / a 
7 (60%), Protiuto 8 (45%), Produto 9 (40%), Produto 10 (25%). 

Pelo exposto, considerando todos os protiu tos que ainda piecisaili ser desenvolvidos e 
entregues à UE1', de niodo a possibilitar contratações de obras futuros, solicitamos 
acréscinio de prazo de 6 (seis) nieses para execução coo tratital e vigência, para que a 
PRAZO DE EXECUÇÃO COI\TI'RA'l'LIAL seja estendido até o tira 09 tia outubro de 
2023 e que o PRAZO DE VIGÊNCIA t/CStC contrato seja até a iiiti 03 tia 	de  
2023. Entre as anexos, está o Croa agro a/ti Físico-1-i tianeci ra do desclivoluímulito ,it' 

protiutos reniancscentes, no prazo solicitado". 

Pois bem, quanto à justificativa, esclarecemos que não compete ao órgão jurídico 
adentrar o mérito - oportunidade e conveniência - das opções do Administrador, exceto em 
caso de afronta aos preceitos legais. O papel do órgão jurídico é recomendar que a justificativa 
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seja a mais completa possível, orientando o Orgão assistido, se for o casdpc'Io scu 

	

aperfeiçoamento ou reforço, na hipótese de ela se revelar insuficiente, despropoh. 	1 
desarrazoada, de forma a não deixar margem para eventuais questionamentos. 

Cumpre observar que o exame dos presentes autos restringe-se aos aspectos 
jurídicos, excluídos aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, partiremos da premissa 
de que a autoridade competente municiou-se dos conhecimentos específicos imprescindíveis 
para a sua adequação ao interesse público, tendo observado todos os requisitos legalmente 
impostos. 

Quanto às especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto 
ao detalhamento para aditamento de prazo (vigência e execução), presume-se que tenham sido 
regularmente verificados pelo setor competente do PROSAP, com base em parâmetros 
técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. 

Portanto, ressalvando-se os aspectos técnicos e econômicos que consubstanciaram 
o requerimento deste aditivo, passemos então a presente análise. 

Destacamos que, 1/1 01511, a execução do contrato esta amparada pela existência de 
dotação orçamentária para efetuar o pagamento do preço ajustado. E que esta dotação é 
reservada antes da contratação para fins de atendimento à Lei de Licitações e à Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

No entanto, deve-se sempre manter a devida observância, pois a Administração 
poderá, com propriedade, prorrogar seus contratos, desde que a prorrogação esteja prevista 
no ato convocatório (e também no respectivo contrato) e desde que seja justificado a não 
execução do contrato no prazo inicialmente pactuado - aqui a obrigatoriedade de íPOeiliéi.,cia 
aos preceitos normativos previstos no art. 57, § 1° e seus incisos, da Lei a° 8.666/93. 

No que se refere à prorrogação do contrato administrativo a Lei 8.666/93, 
estabelece que: 

Ar!. 57. A duração dos contratos ('c'xiclos ;c'r c'4t0 Lei ficarti adstrita a 	elos 
IN 

respectivos creditas orçcinientanos, exceto cjiianto IL's r'l ativos: 

1 Os pri:o de início de etapas ele- ec'cuccio, .ic 	cicluio e de,  i'nfri',' adnutciu 

prorrogação, mau /alas as demais C1(ll15I!Id(5 ilo couitrato e L45L'giírd(ldi li nhcnhiít'n ç ,u) de 

seu ecp (i/ü7 ri) cem ioiii co-Jina // CL'! P'O, desde,  (lM ,  )•)/fl7 a/guio los seg o iii li's iiot iOOS, 

devida ,i iei i te iii! i actos elo Processo: 

- ii!! 'racia lo projeto ou especificações, pela Acli iii ii is ti iç'õc; 

fl-jcri'rnieucia de fato excepcional ou iunjurc'zisívcl, eslruu,ho à vontade 
das partes, que altere funda,nentalmente as condições de execução tio 
Contrato; 

111 - interrupção cia execução elo cio/ia/o on bom uiçcio ciO ritmo de !flhIlc!1/!c' por 

oril'n: /11 interesse da Adnitiuistrciçac 

IV - cuimneuto cicis cjuciimtidacic's l!I!claliJie(lte /it'ViStc!5 110 coimircilci, JIOS limites 

periii ita los /)0/ -  esta lei; 

V - li?1/k'cli?HL'ilic) de eïecíçiio cio coiili'tilo j'cr tato ou cli) de terceiro RIt 0HILVÍdO jv/a 

Aílininistração cio clocuineumto coo feiii/)orciiieo a sua ocorrêiicia; 

VI - (0?li5i1,' d'li atraso de JirOOudicllcidls cl cdirl,'i) clii Atiiiiiiiislriç'clo, !!lc1115Oc LI11,111to 

dOS /?iga 1)1/1 t 5 previstos de 171/e reS!!ltL', c (mie taiimen te, i i)!7k'dil li/d'li ti' cii! reicti', 10h!'!! t& 

101 eeeliÇO0 cio contrato, sem preiní--o das sa!içd)c'S h'gais c!pllcai'c'N dld'S Jc'S/ 70Ilsiii'ei. 

(negritain os) 
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(3 FIsj_ 	o 
A justificativa para o aditamento de prazo solicitado pelo PROSAI' e si árca ) 

técnica, amolda-se às disposições legais previstas no art. 57, § 1°, li, pois a própria SccrtrI4 1Ca/ 
alega OS argumentos para prorrogação do prazo de Vigência do contrato até 032/2023 
prazo de execução até 09/10/2023. 

Importante consignar que o Parecer Técnico e o memorando de SoliciLa,ão do 
presente aditivo foram ratificados e autorizados pelo Gestor solicitante.  

A Comissão de Licitação se manifestou nos autos, para alterar o prazo (vigência e 
execução) do referido contrato, permanecendo o valor inalterado, com fundamento noart. 
57, l inciso II da Lei no 8.666/93. 

Logo, verifica-se que a Administração Pública e empresa prestadora doejçp 
estão harmoniosas entre si com relação à prorrogação do contrato de n° 20210276, alterando 
oprazo final de execução e vigência, sendo que o valor permanece inalterado. 

Como se trata de uma licitação na modalidade de Seleção Baseada Na Qualidade 
e Custo, subordinada às Políticas para Aquisição de Bens e contratação de obras Financiadas 
pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento, n'coiiu'mla-se que o procedimento seja 
encaminhado ao referido Banco para aprovação dos atos desenvolvidos, conforme estabelece 
o item 2, alínea "b" do Apêndice 1 da GN-2349-9 

Por fim, para melhor instruir esse procedimento, recomenda-se que seja 
confirmada a autenticidade de todas as certidões de regularidade juntadas aos autos; que, 
quando da emissão do aditivo, sejam devidamente atualizadas as certidões que, porventura, 
tenham o prazo de validade expirado e que sejam conferidos com os originais, por servidor 
competente, todos os documentos que estiverem em cópia simples. 

DA CONCLUSÃO  

Lx posilis, não vislumbramos óbice legal a celebração do 3' termo Aditivo, urna 
vez que tal prorrogação está prevista no Instrumento convocatório, no respectivo contrato 
administrativo e devidamente autorizado pela autoridade competente, desde que ;njjdas 
as recoinenilacães desta Procuradoria. 

E o parecer que submetemos à consideração de Vossa Excelência, S. M. J. 

Parauapebas/PA, 05 de abril de 2023. 

~4,3l 
NAlI IAI1\ LOURENÇO RO1GUE,S PONTES 

	
U1\ND1D\ DA SILVA 	NLI1\ 

Assessor Jurídico de Procurador 	 Procuradora-Geral Adju nia do Ni ou I:ípio 
Dec. 069/2020 
	

Dec. 142/2023 
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